
JUROS MINAM ESFORÇO 
Ação do governo para economizar recursos continua sendo 
insuficiente para cobrir custos com a dívida pública 
(Em R$ bilhões) 
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SUPERÁVIT PRIMÁRIO 

27,677 
20,528 

27,
20,981 

DESPESAS COM JUROS 

44,175 
31,355 37,905 

Apesar das desconfianças do 
mercado diante da gastança 
do governo em ano 
eleitoral, resultado dos 
primeiros três meses do ano 
foi suficiente para acalmar 
os ânimos dos analistas 

As contas públicas 
continuam sendo afetadas 
pelo aumento da Selic no 
ano passado. Gastos com 
juros entre janeiro e março 
foram os maiores desde o 
mesmo período de 2003 

QUEB 
a cara Setor público desmente analistas e consegue 

economia recorde em março, com superávit de 
R$ 13 bi no mês superando gastos com juros 

DÍVIDA PÚBLICA 
Com os juros 
elevados e com a 
economia ainda 
caminhando num 
ritmo mais lento, 
endividamento do 
governo se 
mantém crescente 

VICENTE NUNES 
DA EQUIPE DO CORREIO 

H á poucos dias, o ministro 
da Fazenda, Guido Mante-
ga, desafiou os analistas 
que vinham alertando so-
bre a possibilidade de o su-
perávit primário (receitas 

menos despesas, antes do pagamento 
dos juros) ficar abaixo dos 4,25% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) nos 12 meses 
terminados em março. "Eles vão que-
brar a cara", disse Mantega, irritado com 
tal projeção. Ontem, o ministro da Fa-
zenda pôde saborear uma importante 
vitória. Mesmo com toda a gastança 
eleitoral em prol da reeleição do presi-
dente Lula, o setor público como um to-
do não só cumpriu a meta de superávit 
como a superou, atingindo 4,39% do 
PIB. Graças, principalmente, à substan-
cial ajuda das estatais federais, cujo re-
sultado, no mês passado, de R$ 5,35 bi-
lhões, foi recorde para os meses de mar-
ço. "Foi a melhor resposta que podería-
mos dar para reforçar nosso compro-
misso com o ajuste fiscal", disse um as-
sessor muito próximo de Lula. 

A partir de agora, acredita a equipe 
econômica, o mercado dará uma trégua 
ao governo, que poderá colher os frutos 
da forte queda da inflação e da continui-
dade da política de redução dos juros. 
"Realmente, ficamos surpresos e mais 
tranqüilos com os números divulgados 
pelo Banco Central", disse a economista 
Ana Paula Rocha, do Banco Real ABN 
Amro. No primeiro trimestre do ano, o 
superávit primário totalizou R$ 20,98 bi-
lhões, dos quais R$ 13,18 bilhões somen-
te em março. Houve queda de 24% em 
relação ao primeiro trimestre do ano 
passado, reflexo da decisão do governo 
de acelerar os gastos agora devido à proi-
bição da lei eleitoral de se fazer despesas 
com obras a partir de julho. Além disso, 
afirmou o chefe do Departamento Eco- 

nômico do BC, Altamir Lopes, a queda se 
explica pela disposição do governo de fa-
zer um superávit mais próximo dos 
4,25% do PIB, ao contrário dos anos an-
teriores, quando as metas estabelecidas 
foram ultrapassadas com grande folga. 

Salário mínimo 
Sobre o risco de o superávit ficar abaixo 
dos 4,25% do PIB por causa do aumento 
do salário mínimo para R$ 350 nas con-
tas da Previdência Social, Lopes reco-
nheceu: "Riscos existem. Mas eles são 
baixos.O importante, porém, é que o go-
verno continua empenhado em cumprir 

a meta e creio que isso será tranqüilo". 
Ele ressaltou ainda que o fato de somen-
te o governo federal (Tesouro Nacional, 
Previdência, BC e estatais) ter de econo-
mizar R$ 14,8 bilhões em abril, para cum-
prir a meta de R$ 28,7 bilhões do primeiro 
quadrimestre do ano, não assusta. "Abril, 
tradicionalmente, é um mês muito posi-
tivo para as contas públicas, pois a arre-
cadação sobe", disse, lembrando que, em 
abril de 2005, o superávit do governo fe-
deral chegou a R$ 14,31 bilhões. 

Para Lopes, as estatais continuarão 
dando forte contribuição para o superá-
vit primário, sobretudo a Petrobras, alta- 

-23,194 

Arte: Amaro Junior/CB 

mente beneficiada pelo aumento dos 
preços do petróleo no mercado interna-
cional. O governo ainda recebeu a ajuda 
de estados e municípios, com superávit 
de R$ 5,906 bilhões no primeiro trimes-
tre. "Essas esferas de governo têm mos-
trado um sério compromisso com o 
equilíbrio das contas públicas, mesmo 
em ano de eleição", frisou. Mas fez uma 
ressalva: caso estados e municípios deci-
dam ampliar os gastos, o governo federal 
estará pronto para dar uma cota extra de 
sacrifício e garantir o cumprimento da 
meta de superávit. 

Altamir chamou a atenção para o fa- 

Fonte: Banco Central 

to de o superávit de março ter superado 
os gastos com juros da dívida no mês, de 
R$ 12,89 bilhões. Com  isso, as contas 
públicas encerraram o mês passado 
com superávit nominal de R$ 286 mi-
lhões, o melhor saldo desde março de 
2001 (R$ 1,83 bilhão). No acumulado 
dos três primeiros meses do ano, porém, 
o resultado nominal foi bastante negati-
vo, com rombo de R$ 23,19 bilhões. 

LEIA MAIS 
Sobre contas públicas na página 20 

RESULTADO NOMINAL 
Como a economia do 
governo está menor do que 
nos anos anteriores e o 
peso dos juros continua 
crescente, o rombo no caixa 
do setor público aumentou 
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